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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DF E ENTORNO
GERÊNCIA OE FINANÇAS E AOMINISTRAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÕNICO CONAB N.g 03/2020

PROCESSO N;o 21226.000077/2019-23
TIPO; MENOR PREÇO

A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, mediante o Pregoeiro designado pelo
ATO DE SUPERINTENDÊNCIA SUREG/DF E ENTORNO N.P 5 de 3 de janeiro de 2020. torna pública
para conhecimento dos interessadas que na data, horário e !oca! abaixo indicados realizará licitação
na modalidade de .R tipo ae89t.gCeçg, modo de disputa aberto. conforme
descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento !icitatório se dará na forma da Lei ng !3.303/2016 e do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab - R.LC, disponível no endereço e$etrõnico
https://www.conab.aov.br/index.ohp/institucional/normativos/normas-da-Qrqê izaçee. bem como,
subsidiariamente de outras leis e normas aplicáveis ao certame, inclusive Lei Complementar ne 123,
de 2006, e mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÕNICO:
DIA: xxx de xxxxxxx de 2020
HORÁRIO; 09;00 (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRONICO: www.comnrasaovernamentais.aov.br
CODIGO UASG; 135.626

1.

1.1.
DO OBJETO
Â presente licit:ação tem como objeto a seleção da p:reposta mais vantajosa para a aquisição
de equipamento motorredutor cónico de ]]. kw com sistema de contrarrecuo. para atender à
demanda da Unidade Armazenadora de Brasília, conforme especificações. quantidades,
exigên(ias e wndições, estabelecidas no Termo de Referência. Anexo l deste Edital
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no

Catálogo de Material - CATMAT do Compras Governamentais e as especificações
constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas

2.
2. 1.

DO CREDENCiAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÕNICO
Poderão participar deste Pregão Eietr6nica os interessados cu.io ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta !imitação, e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cad3stramento Unificado de Fornecedores - Sicaf. bem como perante o sistema
eietrênicc provido peia Secretaria de Gestão dc $4inistério do Planejamentc, Orçamento e
Gestão {SGE), por meio do sítio www.cotnpfasgovernamentais.gov.br

2.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastro: no SICAF, que permite
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrõnica
2.2.1 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no ?ortalde Compras do Governa Federal,

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha
pelo interessado.
O credenciamento junto ao provedor do .sistema implica â responsabilidade do
licltante ou de seu representante legal e a presunção de $ua capacidade técnica
para realização das transições inerentes ê este Pregão Eletrânico.
O u$o da senha de acesso pelo llcltante é de sua resporisabilldade exclusiva,
Incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONA8 responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.2.2.

2.2.3.

2.2.4.
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2.3. P.lém do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrânico, os
nteressados em participar deste Pregão Eletrânico deverão dispor de chave de identificação
e senha pessoal. obtidas junto à SGE, onde também deverão informar-se a respeito do seu
funcionamento e regulamento e receber insti"uções detalhadas para sua carreta utilização.
Come condição para participação ne Pregão Eletrânico, ã llcltante credenciada assinalará
'sim" ou "oão" em campo próprio do sistema eietrânico, relativo às seguintes declarações:
a que cumpre a$ requisitos estabetecidcs no aR. 3' da Let Complementar R i23, de 2Q06,

estando apta a usufruir do tratamenE:o favorecido estabelecido em seus aas. 42 a 49;

2.4.

a.l) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei ng
1]..488, de 2007 e .para o microempreendedor individual - MEI. nos limites
previstos da Lei Comp[ementar na ].23, de 2006.

a.2) a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de ê licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006,
mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) que está ci.ente e concorda com as condições contidas no Edil:ale seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defin:idos no Edital;

c) que mexi:stem fatos impeditivos para süa habilit:õção
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

no certame. ciente da

que nâo emprega menti" de !8 a os em trabalho noturno, perigoso du insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l&4 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do art. 7', XXXlll, da Constituição

e) que a proposta foi elaborada de forma independente;
que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado;

g) que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em iei para pessoa ccm
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de
acessibilidade previstas na legislação

2.5. Não poderão paüicipar deste Pregão Eletrânico:
a} a empresa cujo administrador ou sócia detentor de mais de 5% {cinco por cento) do

capitalscciai seja di! etcr ou empregado; da Conab;
b} ã empresa suspense peia Carão, n s termos aa LeÉ ng 13.383 de 2C}6 e impedida peia

União. conforme disposto na Lei n9 10.520 de 2002;
c) a empresa declarada inidânea. nos termos da Lei ng 8.666 de 1993. pela União. por

Estado, pelo Distrito Federálou pela unidade federativa a que está vinculada a Conab,
enquanto perduraram o$ efeitos da saneáo;

d) ã empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a Conab, nos
termos da Lei ng 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei ne
I0.520 de 2002 ou declarada inÍdânea, nos termos da Lei ne 8.666 de 1993:

e) a empresa cujo administrador seja sócio de empresa suspensa pela .Conab. nas Lermos
da Lei nQ i3.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei ne l0.520 de
2002 ou declarada inidõnea, nos termos da Lei ne 8.666 de 1993;

f) a empresa constituída por sócio que tenha sido socio ou administrador de empresa
suspensa peia Conab, nos termos da Lei nQ 13.303 de 2016, impedida peia União,
conforme disposto na Lei ne }0.52Q de 2Q02, ou declarada inidênea, nos termos da Lei
ng 8.666 de !993, no Feriado cos fatos que deram ensejo à sanção;

g} a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
pela Conab. nos termos da Lei ne 13.303 de 2016, impedida pela União, conforme
disposto na Lei ne l0.520 de 2002 ou declarada inidõnea nos termos da Lei ne 8.666 de
1993. no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

h) a empresa que tiver. nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão ae
vínculo de mesma natureza. de emprega declarada inidânea;
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i)

j)

k)

1)

m)

n)

os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos.
na forma da legislação vigente;
a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, bem como os estrangeiros
que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialrnentet
a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução
ou liquidação, fusão. cisão, ou incorporação;
as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. qualquer que seja sua
forma de.constituição;
o próprio empregado ou dirigente da Conab. como pessoa física, que participe em
procedimentos licitatórios na condição de licltante;
a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsávelpela contratação;
empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há menos de 6 {sels) mesesl
de empresas cujos aaministraaores ou sócios tenham relação de parentesco. em linha
reta ou col:ateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau. com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança nâ CONAB, incluindo
neste parentesco cônjuge ou companheiro.

P)

P)

3.
3.1.

DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÕNICA E SUA VERSÃO ESCRITA
O licitante deverá registrar sua orooosta de preços etetrõnica, exclusivamente por meio do
sistema Compras Governamentais, até a data e horário marcados para abertura da sessão,
quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
3.1.1. Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública

observara:o o horário de Brasília - DF
3.2. O licitante deverá informar em sua jante o preenchimento, no

sistema eletrânico, os seguintes tópicos:
a)
b)

Valor unitário e totaldo item;

c)
Marca;

d) Descrição detalhada do objeto; indicando. no que for aplicável, o modelo, prazo de
garantia, entre outros, quando for o caso;

3.2.1. O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.

Fabricante e

3.2.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta já considerados inclusos os custos
operaciona.is, tributos, encargos trabalhistas e previdencíários, comerciais e
quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir. direta ou
indiretamente, sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação do
preço da proposta
Por ocasião do registro de sua proposta de preços no site Compras Governamentais,
o licitante deverá realizar as declarações previstas no item 2,4 deste Edital,
assinalando, para tanto, os campos específicos do sistema eletrânico em apreço.

3.2.3.

3.2.4. Quando couber. o licitante deverá declarar, para cada item. em campo próprio do
sistema Com:pus Governamentais, se o produto ofertado é manufaturado nacional
beneficiado por critérjas de margem de preferência, caso haja indicação, neste
aspecto, no Termo de Referência

3.2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará o lícitante às sanções previstas neste Edital.

3.3. As propostas eletrênicas ficarão disponíveis no sistema eletrõnico.
3.3. 1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da

proposta. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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3.3.2. Â.té a abeãura da sessão, o iicitante poderá retirar ou subst:ituií
anteriormeote encaminhada

a proposta

3.3.3. Âs propostas t:ergo validade de no mínimo 60 {sessenta} dias contados da data de
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

3.4.

3.5.
3.6.

3.7.

Â proposta elabot'ada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada.
após observado o disposto no subitêm 20.4 deste Edital.
Todas as especificações do objeEo contidas na proposta vinculam a Contratada.
O licitante será responsávelpor todas as transições que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrânicü. assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances
O encaminhamento eletrênico da vergão escrita da ProDostal:dq Preços do licitante vencedor.
para a apresentação conforme , deverá conter. em especial, as
seguintes informações:
a) as especificações do produto, conforme apresentada no Termo de Referência;

o preço unitário e globaldo item, em algarismos e por extenso (havendo discordância
entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes
últimos, devendo o Pregoeiro proceder às carreções necessárias);
c prazo de validade da prcpcsee, de nc mínimo 69ili$êgsé8$ã: ã$j$õKidõ$, ã contar dõ
dat:a de sua apresent:ação. Na a sêncla de indicação expressa do prazo de va:idade,
considerar-se-á t:ecit:amante indicado o prazo de 60 dias;
a declaração expressa de que nos preços cotados q$tÕQ ÍpçlyídQS todos os clistos
necessários ao fornecimento do produto obiete..deste......oreaãa, inclusive, todos os
impostos (IOF e outros}, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais,
fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a sobre ele incidirá nade
mais sendo lícito pieitear a êsse tkula;

e) a declaração expressa de que se responsabiliza pela entrega do produto no prazo
estabelecido no Termo de Referência;
os seguintes dados da }icitante: Razão Social. endereço, telefone, e-mail, número do
CNPJ/MF. banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.

3.7.1. A proposta de preços descrita no subirem anterior deverá ser redigida em língua
portuguesa, datilografada ou digltadâ, em uma via. em papeltlmbradc da licitante,
redigida em linguagem clara, sem emendas, usuras ou entrelinhas que impeçam
sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na última folha e
rubricada nas demais pelo representante legal da licitante

3.8. ocorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Cont!"atc,
ficam os ficttantes !iberados dos compromissos assumidos

4.
4. 1.

4.2.

4.3.

DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS
Â abertura da sessão pública deste Pregão, con.duzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comoTa$QQy 11DalTlentais.aov,br.
Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitanl:es ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrõnico.
O Pregoeiro, anteriormente ao início da fase de lances, verificará, previamente. as propostas
apresentadas e desclasslficará, mativadamente, aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas principais, exigidas no "termo de Referência.
4.3.1. Â não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido córÊtrárlo, levado a efeito na fase de aceitação.
4.4.

4.5.

Somente os licitantes com propostas preliminarmente classificadas participarão da fase de
lances
Quando do registro das propostas no Sistema Eietrênico,, o$ !icit:antes deverão observar a
orientação estabetecidõ peia Mi istério do ?ianejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de
Incluir c detathament:o do objeto ofertado no camba "Descrição Detalhada do Objeto
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4.5. 1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a
desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante
realização de diligência destinada e esclarecer ou complementar as informações.

5.
5.1.

5.2.

5.3.

5.4,

DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrânico. sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.
C)s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital, contendo cada lance no máximo 02 (duas}
casas decimais. relativas à parte dos centavos.
Os llcltantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e
registrados pelo sistema
O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos.
5.4.1. Os lances enviados em desacordo com o subítem anterior serão descartados

automaticamente pelo sistema.
5.5.

5 ..6.

5.7.

5.8.

5.9.

Não serão aceitas dois ou mais lances de mesmo valor. prova.lecendo aquele que for
recebido e registrado e:m primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação dos licitantes.
Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.
O encerramento do item para lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará. com
antecedência de ]. a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro. o sistema eletrênico encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será
automaticamente encerrada a fase de recepção lances.

5.10. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances. valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

6.
6.1. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ans. 44 e 45 da LC ng
123. de 2006. regulamentado pelo Decreto ne 8.538, de 2015.
Será concedido tratamento favorecido para es microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei ne 11.488, de 2007 e
para o micróempreendedor individual - MEI. nos jlmites previstos da Lei Complementar ne
123. de 2006.

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.2.

6.3. Após a fase de lances. se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou
empresa de peq.ueno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classificada será considerado empate acto, ao que se procederá da seguinte

6.3,1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 5 {cinco) minutos contados do envio da mensagem automática pelo
sistema. apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do
primeiro colocado, situa-ção em que, atendidas as exigências habilitatórias e
observado o valor estimado para a contratação. poderá Êer adjudicado em seu favor
o objeto deste Pregão;

formar
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6.3.2. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, na forma do
subirem anterior, o sistema, de forma automática, convocará os licitantes
remanescentes que pofventu:"a se enquadrem rla situação descrita neste item, na
o!-dem classificatória, para a exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
$ubitem anterior;

6.3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no Intervala estabelecido neste item,
o sistema fará um sorteio eletrõnico, definindo e convocando automaticamente e
vencedora para o encaminhamento da oferta finaldo desempate;
o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos.
controlados pelo Sistema, decaíra do direito previsto nos art. 44 e 'a.5 da Lel
Complementar n.e 123/2006;
na hipótese de não CGnt:"citação nos tef"mos previst:os neste item, o procedimento
licitatórÊo prossegue com os demais licitantes.

6.3.4.

6.3.5.

7.
7.1.

7.2.

OA NEGOCIAÇÃO
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, Q Pregoeiro deverá, via sistema,
encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor ©stlmado para a contratação.
A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais
iicitantes:

8.
8.1.

8.2.

8.3,

Incumbira ao llcitante acompanhar as operações no sistema eletFânico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsávelDelo ânus decorrente da perda de ne9ó(ios diante da
Inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão
Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrõnico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos fitos realizados.

No caso da desconexão do Pregoeiro persistir po:" t:empa superior a iO {dez} minutos, ê
sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro, aos participantes, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

DA DESCONEXÃO

9.
9. 1.

DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS
O lícitante classificado provisoriamente em primeiro lugar
eles!;e;niçe;m file versão;.e$çritê d ;su;a.Pnpesliõ;.de;; Preços adequada ao último lance eà
negociação realizada, na forma do item 3.7 deste Edital. em até 2®dEiãlê} horas aoós a
SQ!!ç$tpç:Õo do Pregoeiro. orefe11çBÇÍg+qlg1111g em âlQtlfyQ: úf+ico, oo{ meio d+:::QpçÕQ "Ef vier
Anexo" do sistema Compras Governamental:
9.1. 1. .Epl.CQ11iliD@..ÇQH..â...ye6ão.e$c.rito do PrePesta de Preços, a licitante detentora da

melhor oferta telnbéln;;;;;;dev ré er! çu;Klent!
)m , nQ$ mola o aue d©teFm

deste Edital
campo "Anexo de Proposta" e

9.1.2. Em caso de aceitação da proposta e habilitação do fornecedor. os originais cu
cópias autenticadas dos documentos remetidos por meio do sistema Compras
Governamentais deve!"ão sef" encaminhados fisicamente à Conab. aa forma
estabelecida no item 10.1,1 dest:e Edital.

9.1.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação
solicitada. será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste :ditam.

examinará, em conjunto com a área demandante. quanto à compatibilidade do preço
9.2
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oí;ertado com o valor est:amado constante no Termo de Referência. a sua exequibilidade e ao
seu cumprimento às especificações técnicas do oyeto.
9.2. 1. Com vistas à análise da- proposta de preços e dos documentos habilltatórios

referenciados no Título 10 deste Edital, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do
certame, informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

9.2.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
da CONAB ou. ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele. para orientar a
sua decisão.

9.2.3. Será considerado aceita a proposta de preços do licitante que oferecer o iÉlêÊigÊ
Ptêã$gconforme disposto no caput do item g.2 e que atender as exigências
editalícias.

9.2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital. inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.2.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado ou com preços
manifestamente inexequívels.
9.2.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter

demonstrada sua viabilidade. por meio de documentação que comprove
que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de
mercado do objeto deste Pregão.

9.2.5.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração

9.2.5.3. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem
nenhum efeito as inserções às propostas de anexos ou dados não
exigidos neste Edital, tais como; ''condições gerais", "cláusulas
contratuais" etc.

9.2.6. Se o lance ou a proposta de menor valor não forem aceitas ou se o licitante
desdtender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance ou proposta
subsequente. verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. na
ordem de classificação. e assim sucessivamente, até a apuração de um lance ou
proposta que atenda ao edital.
Ocorrendo a situação a que se refere c item anterior. o pregoeiro poderá
encaminhar, por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso. com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital
Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente. deverá ser procedida nova verificação. pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate acto, previsto nos art. 44 e 45 da LC nQ 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.2.7.

9.2.8.

9.2.9. No caso de haver empate entre propostas comerciais que atendam integralmente
as condições/exigências editalícias será procedido sorteio. observado o disposto no
art. 45, $ 2.e, da Lei n.g 8.666/93.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da
ou lance, na forma do item 9.1, encaminhará, via sistema, a documentação

à Conab, em çeniunta ÇQln;.sua.P;!apega;.de;.Beges, nQ prgzQ ::néxilne de ⑩2de h 0

lO.l.l. Em caso de aceitação da proposta e habilitação do fornecedor, os documentos
originais ou cópias autenticadas referentes à habilitação enviada via sistema
Compras Governamentais, juntamente a Proposta de Preços atualizada. deverão ser
encaminhada! no prazo de até 48 {quarenta e Dito) horas. a contar da solicitação do
Pregoeiro.ãã$®êlêã@í8$d©] i$@ê$ÉÊiÉ&i8 1Êi$&Êté &ii ÊÊ$9ÍÕÊ. em envelope
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mínimo, os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:
COMPAN:HIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

GERÊNCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNICO Ne 03@92$
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ

no

l0.2.

l0.3.

A habilitação da licitante será verificada por meio do SIC.AF e dos documentos
complementares eiencados no item l0.4.
A licitante já regularmente cadastrado e habilitada parcialmente no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores. ficará dispensada de apresentar os
documentos relacionados nos subitens l0.4.1. 10.4.2 e l0.4.3 "b". quando os reqistros
no SICAF correlatos a estes documentos estiverem válidos. completos e regulares

l0.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os seguintes
documentos complementares, observando-se. para tanto. a exceção prevista no item
a nte dor:

l0.4.1.
a) no caso de

Relativos à HabilitêçáQ lurídiça:

a.l) :!DP( $érlç? individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a
cargo da junta Comercialaa respectiva sede;

a.2) microemDreendedor individual - MEl: Certificado da
Micreempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
verificação da autenticidade no sítio www.oortaldoemoreendedor

Condição de
condicionada à
IQy:br;

a.3)
citada - ERRE

devidamente registrado

jade emoresária/comercial ou emoresa individual de responsabilidade
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
na Junta Comercial da respectiva sede, e. no caso de
acompanhado de documento comprobatório de seus

a.4)
admi nistradores.
seçkldade..s!!!!Ê es: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova dà indicação dos seus
administradores;

a.5) micreempre$a QU empíese ge eeal4ena.;pe!;te: certidão expedida pela junta
Comercial ou pelo Reglstro Civil das Pessoas Jurídicas. conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento de Regtstro Empres:a.ride integração - DREl;

a.6) ÇQ92erg!!ya: ata de fundação e estatuto social em vigor; com a ata da assembleia
que a aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercialou inscrita na Registro
Civil das Pessoas jurídicas da respectiva sede, bem como o reglstro de que trata o
art. 107 da Lei ne 5.764. de ].971.

a.71 ©mpFI
autorização;

em funclónamento no Ís decreto de

a.8} rliçipan inscrição no Registro Público de Emoresas
Mercantis onde opera. com âverbação no Registro onde tem sede a matriz;

b) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
consolidação respectiva;

da

l0.4.2. Reletives à Reagi:
a)

b)

prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas CNPj üu no Cacestro de
Pessoas Físicas. conforme o caso;
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela decretar"ia da Receita Federal do 13rasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

ll il
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tributários federais e à Dívida Aviva aa União (DAU} por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751. de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

c)

d)

e)

prova de inscrição no cadastro ée contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio eu sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívelcom o objeto contratual;
prova de regularidade perante a Fazenda Estaduale a Municipal. do domicílio ou sede da
licitante. na forma da lei;
prova de regularidade perante a Segurldade Social(}NSS) e pet'ante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS} demonstrando situação regular no cumprimento dos
enmrgos sociais instituídos por lei; e
prova de Inexistência de débitos inadimpÊidos perante a ustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativ'a ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título V+l-A, da Coõsoiidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de !'. de maio de !943. ( Lei !2.440, de 8/7/201Z :

l0.4.2.i. As microempresas, empresas de pequeno pode e cooperativas devem"ão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. sob
pena de inabllitação.
l0.4.2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da sua

regularidade fiscal, será assegurado à licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo
de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao
momento da divulgação do resultado dõ fase de habilitação

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
e a ped;ido justificado da ticltante, para â regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;

l0.4.2.1.2. A não-regularização da documentação no pi"azo previsto no
subirem anterior implicará decadência do direito à
contratação e acarretará a habilitação do licitante. sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. sendo facultado
à Conab convocar as licitantes remates«ates, na ordem de
classificação de cada item ou grupo. para assinatura de
contrato ou revogar a licitação.

l0.4.3.
:idão negativa de feitos sobre faíêneia. exoedida oelo di

Relativos à Qualificação Económico - Financeira

a.!} a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de
60 {sessenta) dias. contados da data de suõ emissão

b) balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social. já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
b.l)

üõ③põto n9:S:Sja6;;Óe ZQÃS i
no caso de empresa constituída no exercício social vigente. admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;
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c) será considerada boa a situação financeira da licitante. quando os seus Índices de
Liquidez Geral(LG). Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que
l (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu
balanço patrimonial ou apurados mediante consulta "on lhe" no caso de empresas
inscrit:as no SICAF

LG:

5G;

LC:

Ât:lvc Circulante + Reatizávei â..Longo .Praz
Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

Ativo Circulante
Passivo Circulante

c.l) a licitante que apresentar índices económicos lç)Mais üu inferiores a l (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral.. Solvência Geral e Liquidez Corrente
deverá comprovar que possui capital sddal. ou patiirt16 il líquido;dé nó m.íniiQO
10% {dqê; 420} eêntd} do valer totalestimado da contratação ou do item pertinente.
por Meio de Bãlahço Patrlmonia! e demonstrações contábeis do último exercício. já
exigíveis e apresentados na forma da !ei, vedada a sua substituição po!" balancetes
ou balanços provisórios

!Q.4.4. R êt va à @uq l$çQçpç 'técnica. apresentar:

a)

jurídicas de direita pública ;oti privado. observado o dlSpastalno titula "Da Qual'ifhação

' l= 1:6':'' :Õii#il- :':=ll:1111,..::-i.'=''''
01

a.3}

a.4)

Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de
comprovação da alínea ani:erloi".
Somente serão aceitas atestados expedidos após â conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ane do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior.
O licitante disponibilizará todas as informa(ões necessárias à com:provação da
legitimidade dos atestados apresentados. apresentando, dentre outros
documentos. (ópio do contrato que deu suporte à mntratação, endereço atualda
contratantc e iocalem que foi realizada a entrega.
O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da
pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Conab possa vale!"-se para
manter contato com a empresa deciarante.
A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade
dos atestados, podendo, i"equisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos
e/ou out!"os document:cs comprobatóíios do conteúdo declarado.

a.5)

a.6)

a)

b)

c)

l0.4.5.
declaração, sob as penali:dades cabíveis, da inexistência de facas supervenientes
impeditivos para a sua habilitação neste certame;
declaração de que a empresa cumpre o disposto no incisa Vi do artigo 40 do Dec!"eto n9
l0.024/2019;

Declarações a serem enviadas via sistema Cg eras Governamentais

declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno noite ou Cooperativa, de
acordo com o ãrt. 3Q da Leí Complementar 123. de 2006. se for o caso; e
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d)
e)

f)

declaração de elaboração independente de proposta;
declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado;
declaração de que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale que atende às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

l0.5. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nQ 1.793/2011 do
:ão de doPlenário). o Pregoeiro, como condição prévia ao exame da d

de participaçãoo eventual descumprimento das
especialmente quanto à existência de sõnçêo que impeça a participação no certame ou a
futura contratação int
cadastros:
a) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim de

se certificar se entre os sócios há empregados da Conab;
Cadastro Nacional de Empresas Inid6neas e Suspensas - CEIA, mantido pela
Controladoria-Geralda União(www. );

Ates de Improbidade Administrativa,

b)

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ates
mantido pelo Conselho Nacionalde justiça
(www .cni.ius .br/imoro bidé d

Lista de Inidâneos, mantida pelo Tribunalde Contas da União - TCU.d)
bn).

l0.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa IÉcitante e também
de seu sócio majoritário, por força do art, 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

l0.5.2. Constatada a existência de sancão. o Pre
falta de condição de oarticipação

Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente. ou por empregado da
CONAB mediante a apresentação dos originais. ou cópia da publicação em órgão da
mprensa oficial

l0.6.

l0.7.

l0.8.

Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital. observado o disposto nos itens editalícios 20.3 e 20.4.
Se a proposta não for aceitávelou se o licitante não atender às exigências de habilitação. o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação. até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, considerando-se o
disposto no item editalício 9.2.8.

l0.9. Será considerado vencedor deste pregão o licitante que oferecer o @êêãêãRçtjã#gjlge que
atender as exigências editalícías. referentes à proposta de preços e à habilitação

11.

ll.l.
DO REcuRso, OA AOJUDICAÇÃO E OA HOMOLOGAÇÃO
Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo mínimo de 30 minutos, durante o qual
qualquer }icitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.
11.1.1. intenção motivada de ?"ecorrer é aquela que indica, ebie!!vamenle. contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, delíneando o fato e o direito
que a licitante deseja ver revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a

11.1.2. O Pregoeiro examinará. em juízo de admissibilidade, a intenção de recurso,
aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. em campo próprio do sistema.

11.1.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade ea
existência de motivação da intenção de recorrer. para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

decisão
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11. 1.4 . Nesse momento o Pregoeiro não adentraré no mérito recai'sal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11. 1.5 . A falta de manifestação motivada quanto à intenção de i"ocorrer no prazo

estabelecido imporem:rá a decadência desse direito e autoriza Q Pregoeiro a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11. 1.6. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões de
recurso em campo próprio do sistema. no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais
llcitantes, desde logo, l:ntimados a apresentar contíarraz5es, também via sistema e
em igualprazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.1.7.
11.1.8.

Qualquer recurso contra a: decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.
Pai"a efeito do disposto no artigo 3e, inciso 11, da Lei ne 9784/1999, fica franqueada
aos interessados a vista dos autos do Processo que cuida desta !imitação

IÍ.1.9. N $ hipóteses de provimento de recurso que leve à nulação de ai:os anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pt3blica, a sessão pública poderá ser reabeãa, ocasião em que set"ão repetidos es
fitos anulados e os que dele dependam.

Í1.2.
11.3.

11.4.
11.5.

Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apⓕciados pele autoridade compet:ente.
O amlhimento do recurso implicará a
aproveitamento.

invalidação apenas dos atou insuscetíveis de

Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
o objeto deste Pregão será adiudlcêde pelo Pregoeiro ao licitantQ declarado vencedor. salvo
quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente
para homologação, após a regular decisão dcs recursos eventualmente apresentados,
A belnQIQaaçãa deste Pregão caberá a autoridade competente que autorizou a deflagração
do processo licitatório, na forma do art. 322 RLC.

11.6.

11.7.

12.
12 . 1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por Contrato

Simplificado, celebrado entre a CONÂB e o licitante vencedor. e observará os termos do RLC
e demais normas pertinentes.
O licitante vencedor será convocado para, no prazo de áté 03 (cinco) dias úteis, contado da
convocação, celebrar o termo de contrato.
Antes da õssinat:ura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edita!, as quais deve

$e o iicitaate vencedor não fizer a c:omprcvaçâo referida no subitem anterior ou recusar-se a
assinar o mntrato, será convocado outro iÍcitante para celebra-io, obsewada â ordem de
classificação. e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
Afltes da contratação será feita consulta ao CÂD}N - Cadastro !nfürmativo de Cl"éditos não
Quitados do Setor Público Federal. nos termos do Incisa l&i do art. 6.g da Lei n.a I0.522, de
19/07/2002. junto ao S}CAE:. ao Cadastro Nacional de Empresas l.nidâneas e Suspensas -
CEIA, a CNC)T. ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ates de Improbidade
Administrativa e à Lista de Inidâneos, mantida pelo Tribunalde Contes da União - TCU.
A -forma de forncci,mento e de recebimento dos bens objeto deste certame. bem como a
garantia dos produtos, o prazo e o localde sua entrega. encontram-se previstos no Termo de
Referência. Anexo i deste Edital.
O reajuste dos preços dos bens contratados e a subcontratação também deverão observar o
disposto no Termo de Referência. Anexo Ideste Edital.

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.2.

12.3.

!2.4.

!2.5.

12.6.

12.7.
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13.
13.1.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
O acompanhamento e a fiscalização das obrigações da contratante serão realizadas na
forma apresentada no Termo de Referência, Anexo Ido Edital e conforme Regulamento de
Licitações e Contratos - RLC.

14 .
14 .1.

14 .2.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no Termo de Referência e na
Minuta de Contrato, Anexos le lido Edital.

-moete ao licitante verificar as Obrlaacões da Contratante nos anexos mencionados, um
vez aue fazem oart:e do detal:lamento da obieto licitatório e. oortanta. poderão influençjêt
na formação de sua Proposta de Preços.

15 .
15.1.

15.2.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da COhITRATADA encontram-se previstas no Termo de Referência e na Minuta
de Contrato, Anexos le lido Edital

lmDete ao licitante vcrifii
vez aue fazem oarte do detalhameni
na formacão de sua P:rooosta de Precos

contratada nos anexos mencionados, uma
licitatório e. portanto. ooderão influenciar

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento pelo fornecimento dos bens descritos neste Edital e seus anexos será
processado na forma estabelecida no Termo de Referência. disposto no Anexo i deste Edital
e nos artigos 558 a 567 do RLC.

17 .
17 .1.

17.2.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções administrativas referentes à execução contratualsão aquelas previstas no Termo
de Referência. Ã.nexo i do Edital.
Comoete ao licitante também verificar. no anexo mencionada
administrativas cabíveís no caso (ie irregularidades na fase licitatória. oerpetradas

ê rticiogntes .

18.

18. 1.
DA OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas que atenderão a contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de @gg@ e correrão por meio da
PTRES Ne: 176503 - Natureza de Despesa: 449052 - Fonte: 0188000000.

19 .
19 .1.

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública. qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o Edital deste Pregão mediante petição a ser
enviada para o endereço eletrõnico$ãBêj$f@gõãã6.ãli©6Ê, até as 17 horas. no horário oficia
de Brasília-DF.
19 . 1. 1. O Pregoeiro. auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
19 .2.

19 .3.

19 .4.

Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas
Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrõnico

As respostas prestadas pelo Pregoeiro às impugnações e aos esclarecimentos solicitados
serão entranhados nos autos do processo licítatório, enviadas por e-mail aos solicitantes e
disponibilizadas no sistema eletrânico para consulta dos interessados.

áurea-í)F e Entorno
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19.5. Ã.s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos rlo
ce rtame.

20.
20.1.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A autoridade competente para aprovação do procedimento licitaEórlo semente poderá
revoga-lo em face de razões de interesse: público, por considera-to inoportuno ou
inconveniente e por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar ta{ conduta, devendo anuía-lo por iiegaiidade. de ofício ou por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
20.1.1. A anulação do procedimento iicitatório induz à do contrato.
20.1.2. Os licitantes não terão direito à indenlzação em decorrência da anulação do

procedimento licitatória, ressalvado Q direito do mntratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

20.2. É facull:ado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada â esclarecer ou completar a instrução de Oracesso, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classiflmção e habilitação.

28.3. No .jutgameni:o das propostas e na fase de habilitação. o Pregoeiro poderá sa âr erros ou
falhas que não alterem a substância daÉ propostas e dos documení:os e à sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

20.4.

20.5.

O desat:endimento de exigências formais não essenciais. não importará no afastamento do
licitante. desde que sejam possíveis a aferição da sua quaiifimção e -a exata compreensão
da sua proposta, durante 3 realização da sessão pública deste pregão eietrênicc
Os documentos eletrõnicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela iCP-13rasil, nos termos da Medida Provisória nQ 2.200-2, de 24 de agosto
de 2001. serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

20.6.

20.7.

Caso os prazos definidos neste Edita! não este.iam expressamente indicados na proposta,
eles serão considerados como aceit:os para efeito de juigament:o deste Pregão.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do
Início e Incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem o$ prazos em dias de
expediente na CONAB.

20.8,

20.9.

Em caso de divergência entre normas infra&egals e as contidas neste Edital
aquelas.

prevalecerão

As normas que disciplinam este pregão eletrõnico serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os Interessados. sem comprometimerlto da segurança da futura
contratação.

20.10.

20.11.

Aplicam«se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ne 1]..488. de 15 de
junho de 20D7; todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno

Este Pregão poderá ter a data de abertura dâ sessão pública t:ransferida por conveniência da
CONÂB, sem prejuízo do disposto no incisa i, do artigo 245 do Regulamento de Licitações e
Contratos da Conab.

porte

20.12 O Edital e seus Anexos estarão disponibiizados, na íntegra, nos endereços:
www.comprasgovernament:ais,gov.br e www.conab.gov.br. O Edital, ainda. poderá ser
fornecido pela Conab a qualquer interessado, por meio do Pregoeiro, situada no SIÀ TRECHO
5 LOTES 300/400, Brasília/DF. devendo para isso o mesmo recolherjunto ao Banco do Brasil.
o valor de R$ 10,00 (dez reais), por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, em nome
da Companhia Nacional de Abastecimento - CANAS, a ser emitida através do site
www.sEn.fazenda.gov.br (S}AFÊ/GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRUA,
unidade Gestora-UG: 135.626 - Gest:ão: 22211, Código de Recolhimento o.g 28830-6.
Integram este Editados seguintes Anexos:
a) Anexa l Termo de Referência e seus anexos; e

20.13

Suíça-E)F e Entorrla
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21.

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirigidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na .justiça Federal, no Foro da cidade de
Brasília/DF, $eção Judiciária do Distrito Federal. com exclusão de qualquer quero. por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. n-02. incisa 1, alínea "d" da
Constituição Federal.

DO FORO

Bras8ia-DF, 13 de novembro de 2020

MENTES
D MINISTRATIVO IV

Surda-DF e Entorno
Processo: 21226.a00077/2019 23
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ANEXO IDO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. D0 0BJET0

1.1 O presente Termo de Referência tem par objeta o forneclmenta de motorredutores para os
elevadores de grãos da Unidade Armazenadora de Brasília/DF. localizada no SIA Trecho 05,
Lotes 300/400 - Brasília/DF - CEP: 71205-050, conforme especificações, condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. O custo total estimado para aquisição dos produtos obletos deste Termo de Referência é Ge
R$ 103.60g.53 (cento e três mi!, seiscentos e nove reais e cinquenta e três centavos). O
critério utilizado para ã formação da estimativa foi de menor preço praticado no mercado
através de pesquisa.
O critério de julgamento das propostas será o de Merlor Preço ofertado.
Uma descrição gerando equipamento do ITEM } da tabela, bem como os requisitos mínimos
para aceitabiiidade do equipament:o, estão no Anexo i1ldeste Termo de Referência.

1.3.
1.4.

2.

2.1.
nAJUSTlricATIVA
De acordo com a Nota Técnica GERAP N' 38 / 2019, a compra dos motorredutores faz-se
necessária pois estão bastante danificados e o modelo não é mais fab.ricado, não possuindo
mais peças de reposição.
Com os motorredutores danificados, a UA Brasília opera em estado crítico de funcionamento
e praticamente com metade de sua capacidade de operação
Esta contratação permitirá a aquisição de motorredutores para os elevadores de grãos da UA
Brasília/DF, permitindo que a unidade funcione com capacidade plena de velocidade de
processamento.
A aquisição de bens em apreço será contratada por meio de licitação, com fundamento legal
no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.
Em que pese c valor estimada da contfõtaçãc seja até R$ 80.000,QG (oitenta mii reals}, â
licit:anão não será destinada exclusivamente à participação de microempres s e empresas
de pequeno porte. na forma da Le} Complementar 123/2016 (que instit:ui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Portes e do incisa }í} do art. 10 do Decreto
8.538/2015, em razão da contratação em apreço se enquadrar na exceção prevista no art.
1.O, incisa lido Decreto 8.S38/2013.

2.2.

2.3.

2.4.

2.5.

2.6. Uma vez que a contratação em apreço se enquadra na hipótese de exceção prevista no art.
49, incisa lllda Lei nQ 123/2006, isto é. já que, neste caso, o tratamento diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte pode não ser vantajoso
para a administração pública ou pode representar prejuízo ao conjunto ou complexo do

l
@,

  ④⑧                 $;Ú
RLQR ;        

 
Fornecimento de motoíredutor
cõnicc de 14 k\N {]5 w}, com

SEW KA 80 DZ }60 M4 ou de
melhor qualidade   6 unidades R$ 17.268,25 R$ !C3.6C9.53

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 103.609,53
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objeto a ser contratada, o processo llcitatório será realizado com ampla competição e sem a
reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte prevista no artigo 48,
nciso [[[, da Lei Como]ementar ].23/2006.

3.
3.1.

DO OBjeTiVO
For ecimen+-o de motorredutores para os elevadores de grãos da Unidade Ârmazenadora de
Brasília/DF, !ocalizada no $tA Trecho 85, Lotes 300/400 - Brasília/DF - CEP: 7}205-050, visan-
do atender as normas de segurança vigentes da .ABNT (Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas) e as leis em vigor".

3.2. O equipamento deverá proporcionar garantias de funcionamento com a precisão requerida
pelos órgãos de metrologia, zeiando pela segurança das pessoas. evitando assim possíveis
acidentes com ou sem rlsm de vida.

3.3. Espera-se, com a present:e contratação, a aquisição de motorredutores para permitir máxima
velocidade na movimentação da UÂ Rrasília, recolocando os elevadores de grãos EC-ST-21 e
EC-AR-]]. em funcionamento e substituindo o motorredutor do e]evador EC-R-]]., que está
avariado e parece funcionar através de ad:aptação de outm model:o de Motorredutor. além
de possibilitar a substituição dos motorredutores dos outros elevadores, que podem apresen-
tar pl"obiemas futuros e não possuem peças de reposição por $e trata!"em de um mesmo mo-

4. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1, DA PARTICIPAÇÃO

4.1.1.

a) a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capitalsocialseja diretor ou empregado da Conab;

Não poderão participar desta licitação:

a empresa suspensa pela (:onab. nos termos da Lei ne 13.303 de 2016 e impedida pela
União, conforme disposto na Leme l0.520 de 2002;

c) a empresa declarada inidõnea. nos termos da Lei nQ 8.666 de 1993. pela União. por
Estado, pelo Dist!"ito Federa! ou pela unidade federativa â que está vinculada a Conab.
enquanto perduraram os efeitos da sanção;
a ompi"esa constituída por sócio de ompi"esa que estiver suspensa com ã Conab, nos
termos de Lei ne 3.3.303 de 2016, impedida com a União. conforme disposto na Lei nQ
!0.520 de 2002 ou declarada inidãnea, nos termos da Lei ne 8.666 de ].993;

e) a empresa cujo administrador seja sacio de empresa suspensa oeia Canab. nos termos
da Lei n9 13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei n9 10.520 de
2002 ou declarada inidânea, nos termos da Lei na 8.666 de 1993.
a empresa constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa
suspensa pela Conab. rios t:ermos da Lei ne 13.303 de 2016, impedida pela União,
conforme disposto na Lei nQ lú0.520 de 2002, ou deçlarõda inldânea, nos termos da Lei
ne 8.666 de ].993, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa
pela Conab, nos termos da Lei nQ 13.303 de 2016, impedida pela União, conforme
dispcst:a na Lei ne l0.520 de 2002 ou declarada inidênea nos tempos da Lei ng 8.666 êe
,993, no período dos fat:os que deram ensejo à sanção;

3 empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que paRicipou, em razão de
vínculo de mesma nat:preza, de empresa declarada inidânea; nos termos da Le} ng
8.666/1993

Ê)
os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos.
na forma da legislação vigente;
a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país. bem como õs estrangeiros
que não tenham representação legal no Brasíl com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

2
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k)

1)

m}

n)

0)

P)

a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução
ou liquidação, fusão, cisão, ou incorporação;
as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. qualquer que seja sua
forma de constituição;
o próprio empregado ou dirigente da Conab, como pessoa física, que paaicipe em
procedimentos da Licitação na condição de proponente;
a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições envolvam a atuaçâo na área responsávelpela contratação;
empresa cujo proprietário. mesmo na condição de sócio. tenha terminado seu prazo de
gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses
de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha
ret:a ou colateral po:" consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público qüe exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONÂ3. i c vindo
neste parentesco cônjuge ou companheira.

4.2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.2.1.
a)

A proponente deverá enviar a sua proposta contendo os seguintes elementos:
Preço unitário e globaldo item. de acordo com as especificações do item l.l;
Descrição detalhada do objeta, conforme apresentado neste Te(ⓕQ :::de Be11eíêeçia
ndicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia do produto,
número do registrc ou inscrição do bem no órgão competente. quando for o caso, bem
como as seguintes características:
b.l) Tensão de alimentação eiétrica da motorradutor. em volts (Vj;
b.2) Frequência de alimentação da rede eiétrica, em Hertz {Hz);
b.31 Número de pólos do müEor elétrlcc;

Potência do motor etétrico, em cavalo-vapor (cvl;

b.6)
Rotação do motor elét:rico, em rotações por minuto (@mj;

b.7)
Rotação do eixo vazado na saída do redutor, em rotações por minuto {rpm);
Taxa de redução tot:amo redutor, até duas casas decimais;

b.9)
porque de trabalho, em N.m;

b.IO) Tipo de sistema de conErarrecuo;
Torque máximo admissível, em N.m;

b.ll) Peso do conjunto motorredutor* em quilogramas (kgli
b.12) Garantia dc c R unto motcrredutor;
b.13) Desenhos técnicos do matürredutor a ser fornecido cam as principais cotas em

milímetros (mm). principalmente dos furos de sua fixação; posição em relação aos
furos, diâmetro e comprimento do eixo vazado e respectiva chaveta, onde seja
possívelatestar a compatibilidade das dimensões com as do Anexo 111 - Desenhos
Ilustrativos do Motora"edutor - IREM 1 (1 UNIDAI)E).

Prazo de validade da proposta. não inferior a 30 {trinta} dias corridos, a contar da data
de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade
considerar-se-á tacitamente indicado o prezo de 30 dias;
c.l) Decorrido a prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da

ordem de Compra, ficam os proponentes liberados dos compromissos assumidos.

d) Declaração de VisEorla ou Dispensa de Vistoria, preenchida. conforme Anexo iV Modela
de Declaração de Vistoria ou Anexo V - Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica;,

respectivamente.

3
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e) informação expressa de que nes pi"egos cotados est:ão incícÍdos todos o$ custos

necessários ao fornecimento dc produto objet:o deste TR e entrega na Unidade
Armazenadora de Brasítiõ/DF. inclusive, todos os impostos (IOF e outros). tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais. fiscais e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a sobre ele incidir, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;
Os seguintes dados da proponente: Razão Social. endereço, telefone/Fax, número do
CNPj/WÍ, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.

4.2.2. A proponente deve estar ciente que o modelo de conjunto motorredutor a ser
oferecido deverá apresentar as características técnicas exigidas neste Termo de
Referência, sendo sujeita a eliminação do certame por incompõtlbíiÉdade técnica

4.2.3.
4.2.4.

A proponente deverá cotar o preço dc objeto desta contratação em moeda naciona!
A proposta de preços descrita neste item deverá ser redigida em língua portuguesa,
datilografada ou dixit:ada, em uma via, em papeltimbrado da proponente. redigida
em linguagem clara, sem emendas. usuras ou entrelinhas que impeçam sua
perfeita compreensão. devidamente datada, assinada na última folha e rubricada
nas demais pelo representante legalda proponente

4.2.5. Todas a$ especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

4.3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.3.1. Para a habilitação,
relacionados abaixo

apresentar todos os documentos

4.3.1.1. A proponente já regularmente cadastrado e habilitada parcialmente no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. ficará
dispensada de apresentar os documentos relacionados nos itens 5.3.2 e
5.3.3. quando os rêglstíos no $iCAF correlatos a estes documentos
estiverem válidos, completos e regulares.

Relativos à Habilitação jurídica:4.3.2.
3) no caso de

a.!)

a.3)

empresária {lidÍyd:ypl: inscrição ne Registro Público de Empresas Mercantis,
cargo da .quota Comercial da }"especeiva sede;
microemoreendedor individual - $4El: Certificado da
Microempreendedor Individual - CC:MEI. cuja aceitação ficará
verificação da autenticidade no sítio )8ílóí)õ!:nQTEaldeem. reendedor.

Condição
conde(lotada

de
à

:iedade empresária/comercial ou empresa Individual de responsabilidade
!ialilada....=..ElB:EU.: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.
devidamente regist=rado na Junta Comercial da respectiva sede. e. no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documento comprobatório de seus
administra dores ;

a.4} âBçiedada s!!11plgg; inscrição do atc constitutivo no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do lacar de sua sede, acompanhada de prova da índÉcação dcs seus
administradores;

a.5)
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o aso. que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração -- DREl;
CSapeEaliya: ata de fundação e estatuto socialem vigor. com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata a
art. !07 da Lei ne 5.764, de 1971;

a.6)

a.7} empresa at
auto!":zaçâo

:leda ;tranaeíra em funcionamento no País: decreto de

daos documentos acima deverão
mnsoiidação respectiva;

estar acompanhados de todas as alterações ou

4
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c) â ins«ição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz. no caso d:e ser a participante sucursal, filial ou

4.3.3.

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso;

Relativos à Regularidade Fiscale Trabalhista:
CNPJ ou no Cadastro de

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN}, referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Atiça da União {DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos í:ermos da Portaria Conjunta ne 1.75]., de
02/10/2014, do Sec①téi"io da Receita Federal do Brasii e da Prewrado!"a-Gera! da
Fazenda Nacional.

c}

e)

f)

prova de inscrição no cadastro de ccnt:ribuintes estadual ou municipal. se houve:",
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual
prova de regularidade perante a Fazenda Estaduale a Municipal, do doma(ílio ou sede da
proponente, na forma da iei; e
prova de regularidade perante a Seguridade Social(iNSS) e perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos
enmr90s sociais instituídos por lei
prova ae inexistência ae débitos inadimplidos perante a Justiça dc} Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do
Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no S.452,
de la de maio de 1943. (Lei 12.440, de 8/7/2011).As microempresas. empresas de
pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de habilitação.

4.3.3.2. Havendo alguma restrição na com.provação da sua regularidade fiscal,
será assegurado à proponente qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogávels
por igual período, a critério da Conab e a pedido justificado da
proponente, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa;
4.3.3.Z.l. A não-regularização da documentação no prazo previsto no

item anterior implicam"á decadência do direito à contratação
e acarreí:ará a habilitação do proponeni:e, sem pl"ejuízo das
sanções previstas neste termo de referência, sendo
faca:t:ado à Conab convocam" os proponentes remanescentes.
na ordem de ciassi8cação de cada itens, para assinatura da
Ordem de Compra.

a}

4.3.4.
! a uva de feitos sobre falência. recuperação iudicia+ ou recuperação cxtraiudicial

lida..pela. distribuidor da sede. da prepenente;

Relativos a Qualificação Económico-financeiras:

a.l) a «rtidão, referida na alínea anterior. que não estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua emissão.

b) para as empresas não inscritas no SICAF, balanço patrimoniale demonstrações contábeis do
último exercício social. já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a üaa
situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

b.t) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega. não será exigido dacaso de forn ecimento de
proponente qualificada como
apresentação de balanço patrimonial
Decreto nP 8.S38, de 2015};

bens para pronta entrega, não será
microempresa ou empresa de pequeno porte, ê

do último exercício financeiro. kart. 3e do
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b.2} nc caso de empresa constituída nc exercício socialvigente, admite se a apresentação
de balanço patrimoniale demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;

será considerada boa a situação financeira da proponente, quando os seus índices de
Liquidez Geral (LG}, Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente {LC} forem maiores do que l
{um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço
patrimonial ou apurados mediante consulta "on lira" no caso de empresas inscritas no
SICAF

c}

LG:

SG:

LC:

,Rtivo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Cifcu 3 te + Exigível a Longo Prazo

Atêvo Total
Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

Atlvo Circulante
Passivo Circulante

a proponente que apresentar índices económicos iguais ou inferiores a ]. (um} em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá
counprovar que possui patrimâaic líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor
teta! estimado de cona:rotação ou do item peüinente, por meia de Balanço Patrimonia!
e demonstrações contábeis do último exercício, .iá exig&eis e al3resentados ne forma
da }ei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

4.3.S. Relativo à Qualificação Técnica:

a) Atestado de capacidade técnica que comprove a entrega de bens com características,
quantidades e prazos compatíveis com o übjeto desta contratação, fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado

4.3.5.1. Â empresa deverá comprovar a qualificação técnica por meio de:

a.l) ?ara efeito de caracterlzaçãe desta comoatlbllldade é definida como relevan:e a
seguinte parcela do objeto:

OI IFornecimento de motorredutor com potência igual ou superior da estabelecida deste
Termo de Referência

a.3)

Somente serão aceitas atestados expedidos após a conclusão da Ordem de Compra ou
se decorrida, pelo menos, um ano do início de suê execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior.
O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legit:cidade dos atest:idos apresentados, apresent:ando, dentre outros documentos,
cópia dõ contrato que deu supóãe à contrai:ação, endereço atrai da contratante e
localem que foram prestados os sewiços.
O atestado deverá conter. além do nome do atestant:e. endereço e telefone da pessoa
jurídica. ou cu:alquer outra forma de que a Conab posse valer-se para manter cont8to
com a empresa declarante.
À Conab se resewa o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos
atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros
documentos comprobatórios do conteúdo declarado

a.4)

a.5)

4.3.6. Declarações a serem prestadas:
a} declaração de cue é $4icrcempresa. Empresa de Pequeno Fere ou Cooperativa. de acardc

com o art. 13. $ 2g, do Decreto rlQ 8.538/lx5. se for o caso; e

6
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b) Em al:endimento à determinação do Tribunalde Contas da União (Acórdão ne 1.793/2011 do

Plenário), o responsévelpela licitação, como condição prévia ao exame da documentação de
habilitação da proponente, verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que Impeça â participação na
licitação ou a futura contratação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor nos
seguintes cadastros
b.l) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim

de se certificar se entre os sócios há empregados da Conab;
b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas - CEIA. mantido pela

Controladorie-Geralda União (w]81]81:pQltltêldB!!.ãnsoarencia.gov.br/ceia);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ates de Improbidade Administrativa.
m ant:id o pei o Conde :ho N aciona ! d e .f u sti ça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.QhQ}
Lista de inidõaeos, maná:ida pelo Tribunal de Contas da União - TCy

b.3)

4.3.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
proponente e também de seu sócio maioritário, por força do artigo !2
da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê. dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a
proibição de contratar com o Poder Público. inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majarltáriu.
4.3.Ü.l.l. Constatada a existência de sanção, o responsável pela

licitação reputará o proponente habilitado, por falta de
condição de participação.

4.3.7. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou
por servidor da CONAB mediante a apresentação dos originais, ou cópia da
publicação em órgão da imprensa oficial.
4.3.7.1 Os documentos poderão ser encaminhados por e-mailpela proponente

ou entregues pessoalmente ao responsável pela licitação.
4.3.8. Será habilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por nãe

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo
com o estabelecido neste Termo de Referência
4.3.8.1. O responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado. atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de classificação e habilitação

4.3.8.2. É facultado a çonab, em qua:quer fase deste procedimento de :imitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução de
processo, vedada â inclusão posterior de info!"mação ou de document:os
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação

4.3.9. O desat:endimento de exigências formais não essenciais, não impoaaré no
afastamento do proponente, desde que sejam possíveis a aferição da sua
qualificação e a exala compreensão da sua proposta. durante o orocedimento de
licitação.

4 .3 . 10. Se a proposta não for aceitávelou se o proponente não atender à$ exigências de
habilitação, o responsávelpela licitação examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor
atenda a este Termo de Referência.

4.3. 11. Será considerado vencedor desta licitação o proponente que oferecer o menor
preço e que atender as exigências deste termo de referência. referentes à proposta
de preços e à habilitação.

5. DA REALIZAÇÃO DA VISTORIA

5.1. Antes de apresentar sua proposta. a proponente deverá analisar todos o$ documentos do
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edital, senüc} recomendada 3 vistoria técnica ac(s) local(is) de execução dos serviços

S.2.

5.3.

:Â vistoria técnica tem po!" objetivo a inspeçãe das instalações da Unidade Ai"mazenadoi"a de
Brasíiia/DF a fim de verificar as condições gerais das instalações e realizar medições no local
para fins de elaboração de flroposta e Planitha Orçamentária.

À vistoria tlácnicâ deve ser agendada na Unidade Armazenadora de Brasílla-DF com a
gerência da unidade em horário normalde expediente (de 08:00h às 12:aOh e de 13:00h às
17:00h). O cantata poderá ser feito via telefone através do número (61) 3363-2511 ou email:
ua .bus ilia@conab .gov .br.

5.4. Após a vistoria. será emitida [)eclaraçãa de Vistoria conforme Anexo V deste Termo ae
Referência, assinado por técnico responsável da CONAB, atestando que a proponente
vistoriou a l-!cidade Armazenad:ara de Brasíla-DF e que tomou conhecimento de todas as
informações. peculiaridades e condições para cumprimento das obrigações assumidas
relacionadas ao oõiet:o dest:e Termo de Referência

5.5. Casca a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmara declaração

conforme A.nexo V deste Termo de Referência. na qual dispensa a necessidade de
visita/vistoria técnica. assumindo todo e quaiquef risco por $ua decisão e se comprometendo
a prestar fic1lmentQ o serviço nos termos do Edital, do presente Te:rmo de Referência e dos
demais anow$ que compõem o processo Licítatório.

5.6. A apresentação do Atestado de Vistoria Técnica ou da Declaração de Dispensa de Vistoria.
conforme modelos disponibilizados neste Termo de Referência, sei"ão obrigatórios na fase de
habilitação {io certame

5.7.

5.8.

6.
6.1.

Caso não hiija possibilidade de conclui!" vistoria técnica nlo mesmo dia. será continuada no

día seguinte, excito quando for o úít:imo diê antecedente a licitação.

Toda e qual+luer .despesa com vistoria técnica correrá par conta da Licitante interessada

OA OE$CRiÇ:ÃO OA AQUISIÇÃO
DA FORMA DE FORNECIMENTO. DO PRAZO. DO LOCAL DE ENTREGA E DA GARANTIA DOS
BENS

6.1.1. Os bens obietos deste Termo de Referência deverão ser entregues integralmente.
dexridamente embalados e lacrados. na Unidade Armazenadora de Brasília/DF,
situada no endereço; SIÂ Trecho 05, Lotes 300/400 - Brasília/DF - CEP: 71205-050,
no horário de 8:00 horas a 12:00 horas e de 13:00 horas até 17:00 horas {horário

6.1.2. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
assinatura da ordem de Compra, em remessa única

6.1.3. O fjrazo de entrega dos bens admite pro!"rotação, desde que obsewado o dispost:o
nos; aft, 497 e 498 do RLC

6.2.4. Os bens deverão ter um período de garantia de, no mínimo um ano. contado do
recebimento definitiva pela Contratante.

6.1.5. Durante o período de garantia. a Contratada deverá substituir o bem. no prazo
máximo de sessenta dias, após ser comunicado da ne«ssidade de substituição.

local)
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6.2. DO RECEBIMENTO DOS BENS
6 .'2 .1. Os bens serão recebidos provisoriamente, por meio de termo de recebimento

provisório ou recibo, no prazo de quinze dias, oela fiscalização, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
r©Fmo de Referência e na proposta.

6.2.2. Constatadas inconformidades no objeto do Termo de Referência e na proposta
deverão ser registradas em documento próprio. no qual constarão as medidas a
serem adotadas pela Contratada no prazo de quinze dias.
6.2.2.1. As ocorrências mencionadas

comunicadas pela fiscalização
pertinente, a instauração de um
aplicação das penalidades cabíveis.

no subitem anterior deverão ser
à Contratada, solicitando, caso
procedimento administrativo para

6 .2 .2 . 2' . Os bens poderão ser rejeitados, ne todo ou em parte. quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de quinze dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de trinta dias contados do
recebimento provisório. par empregado ou comissão. após a verificação da
qualidade e quantidade do material e, consequente, aceitação mediante termo
circu nstanciado .
6.2.3. 1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

piocedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado por fatos
ocorridos no curso da contratação, desde que devidamente justificado
no processo.

prazo
6.2.3.2.

6.2.4.

6.2.5.

O recebimento provisório ou definitivo do objeta não excluía responsabilidade da
contratada por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens
entregues.
Em caso de dúvida sobre a autenticidade do produto, o fornecedor se compromete
a arcar com os custos dos testes de originalidade, a serem realizados nos
laboratórios dos próprios fabricantes, ou não sendo possível, em outro escolhido de
comum acordo entre as partes.

6.2.6.

6.2.7.

Recebidos cs materiais sem a necessidade de realização de análise ou finalizadas
as análises precedidas e após as providências adotadas, os mesmos serão
recebidos definitivamente.
O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas neste
Termo de Rede rência.

7.
7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por meio de ordem de
compra celebrada entre a CONAB e o proponente vencedor. e observará os termos do RLC e
demais normas pertinentes.
O proponente vencedor será convocado para. no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. contado
da convocação, celebrar a ordem de compra.
Antes da assinatura da ordem de compra, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste TR. as quais deverão ser mantidas pelo proponente vencedor
durante a vigência contratual.
Se o proponente vencedor não fizer a comprovação referida no item anterior ou recusar-se a
assinar a Ordem de Compra, será convocado outro proponente para celebra-lo, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções

Antes da contratação será feita consulta ao CADIN - Cadastro Informativo de Créditos nãe
Quitados do Selar Público Federal, nos termos do Inciso llldo art. 6.e da Lei o.e l0.522. de

cabíveis

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

7.5.

9



19/07/2002. junto ao SICAF. ao Cadastro Nacional de :mpresas inldâneas e Suspensas
Cela, a CNDT. ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atou de Improbidade
Administrar:iva e à Lista de Inidêneos, mantida pelo Tribunalde Contas da União - reLI

7.6
8.
8.1.

DA GARANTIA CONTRATUAL

Não será exigida garantia coREI"anual

9.

9. 1.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
Para a execução do ajuste, sei"á aditado o método de trabalho baseado no conceito de
delegação de responsabilidade. Esse conceito define o Contratante como responsável pela
gestão do Contrato/Ordem de Compra e verificação da aderência dos bens entregues aos
padrões de qualidade exigidos e a Contratada como responsável pela entrega dos bens e
gestão dos recursos necessários para o cumprimento dâ Ordem de Compra.
Para o cumprimento da ordem de Compra, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:
9.2.1

9.2.

Fiscal do Contrato: é o empregado ou a comissão designada pela Contratante,
responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução
contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretend:idos e pelo recebimento
provisório do objeto da contratação;

9.2.2. Proposto: funcionário representante da Contratada, responsável por acompanhar a
execução do ajuste e atuar como interlocutor principa! com o Contratante,
incumbido de receber, diligencia:". encaminhar e responder as pi"incipais quem ões
técnicas, legais e adminisí:nativas referentes ao andamento contrai:ual

9.3.

9.4.

À atividade de gestão e flscalizaçãa da oresente Ordem de Compra devera ser executada em
conformidade com as disposições dos art. 535 a 540 do RLC.
Nos termos dos aü. 543 e 544 do RLC será designado fiscal. seu substituto, ou comissão de
fiscalização para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual e determinando o que fcr
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

9.5. O Fiscaldo Contrato deverá exercer a flscaiização da cona:rotação, exigindo o cumprimento
de todos os compromissos assumidos peia Contratada, de acordo o Termo de Referência e
seus anexos, com as cláusulas contratuais e os termos de sua prclposta. sobre os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério. exijam
medidas Hrretivas por parte da Contratada

9.6. A fiscallzõçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratado, inciuslve perante t©rceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabllidade da Conab ou de seus agentes e p!"epostos, em conformidade corri o aR.
76 da Lei nQ 13.303, de 2016.

9.7.
9.8.

9.9.

A atuação do preposto deverá observar as disposições dos art. 541 e 542 do RLC.
Eventuais dúvidas durante o período de vigência mntratual dever"ão ser encaminhadas
formalmente pelo p!"aposto à Contratante.
Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o
preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a entrega dos
bens

lc.
lo.l. São obrigações da Contratante:

a) receber a objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus
anexos;

DAS OBRIGAÇÕES DÂ CONTRATANTE

b) verlficõr minuciosamente, nc prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

!0
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c) comunicar à Contratada, por escrito, sabre imperfeições. falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido;

d) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens executado em desacordo cam o
previsto neste Termo de Referência;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações oa Contratada. através de
empregado ou comissão especialmente designados;

f) efetuar o pagamento à Contratada na valor correspondente ao fornecimento do objeta.
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos.

A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ordem de Compra, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
propostos ou subordinados.

1.2.

11.
la.l.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada deve cump!"ir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua
propost:a, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boâ
e perfeita execução do objeto e, ainda
a} efetuaí a entrega do oojeto em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e

localconstantes neste Termo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante. modelo, procedência e
prazo de garantia;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, ae acordo cam as art. !2,
].3 e 17 a 27, da Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990);

c) substituir. reparar ou corrigir. às suas expensas, na prazo fixado neste Termo ae
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, na prazo máximo ae 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimerlto do prazo previsto, com a
devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução da Ordem de Compra, em compatibilidade com as
obrigações assumidas. todas as condições de habilitam:ão e qualificação exigidas na
contratação;

f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab. durante a realização
da Ordem de Compra;

g) indicar proposto para representa-la durante a execução da Ordem de Compra

!2.
12.1. O pagamento será efetuado em até quinze dias úteis após o recebimento deRnitivo do

material. de acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Futura, respeitando-se o quantitativo
entregue. após conferência de quantidade e qualidade. devendo para isto, ficar expticÉtaao o
nome do banco, agência. localidade e número da conta-corrente em que deverá ser
efetivado o «édito.

DO PAGAMENTO

12. 1. 1. ilavendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese. o prazo para
pa:lamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal. não acarretando qualquer ânus para â Contratante.

12.2. Antes de mda pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja
desfavorável, será concedida prazo de 05 (cinco) dias úteis aü contratado, prorrogável uma
vez por igual período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua
defesa
12.2. 1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadímplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam aclarados os meios
pei"tenentes e necessários pat'a garantir o recebimento de seus créditos.
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12.2.2. Persistindo a irregularidade. a Ccnab deverá adorar as medidas necessárias à
resdsão da Ordem de Compra, assegurada à contratada o contraditório e a ampla
defesa

12.2.3. Havendo o efetlvo fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual. caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF

12.2.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou out!"o interesse
público de alta relevância. devidamente .justificado, em qualquer caso, peia
Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito da sua
competência, não será rescindido o Contrato/Ordem de Compra em execução com
empresa ou profissionalinadimplente no SICAF.

12.3. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e com:ribuições de acordo
com a legislação vigente.
12.3.1. caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos

e Contribuições das Micreempresês e Empresas de ?equeno Pode - SIMPLES,
deverá apresentar, .junto à Nota Fiscal/Futura, a devida declaração, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e coREI"ibuições. conforme legislação em viga!".

12.4.

12.5.

22.6

As eventuais muitas impostas ao Contratado em demrrência de inadimpfência contratual
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para
aplicação de sanções.
À Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se na ato de atestação os bens
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de utilização ou em desacordo com a$
especificações apresentadas e aceitas.
Quando da ocorrência de evert Mais atrasos de pagamento provocados exclusivamente oeía
Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçâo financeira. e $ua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até â data do efetivo pagamento. em que os juras de mora
serão calculados à taxa de 0,3% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) â0 8no.
mediante aplicação das seguint:es fórmulas

EM M lx N x VP, onde:
EM H Encargos Morató:"ios devidos;
!= índice de compensação financeira = O,00016438, com?ut:ado com base na fórmula :
N n Números de dias ent:re a date prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP H Valor da prestação em atraso

[ {TWIOO)/365]
e

13. DO KeNUSTE
3,3.1. Os preços são fixos e ifreajustáveis no prazo de um ane contada da data limite para a

apresentação das propostas.

14. DA S.UBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a suocontratação do objeto da [ icitaçãa

15.

ís.l.
DA ALTERAÇÃO sunlríivA
É admissível â fusão. cisão ou incorporação da Contrai:ada com/em outra pessoa jurídica,
desde uue sejam observados pela nova pessoa jurídica todos cs requisitos de habilitação
exigidos nesta contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da Ordem de
Compre; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Conab à continuidade do cumprimento éa Ordem de Compra.

16.

Í6.1.
DAS SANÇõeS ADMINISTRATIVAS.
A cc tratada. em caso de inadimpiemeoto de suas obrigações; garantido o contraditório e
ampla defesa 3ni:eriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções
previstas no RLC e na Lei ng 13.303. de 2016
a} advertência;

!2
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C

e)

muit:a c:ompensõtória;
multa íescisória, para os casos de rescisão unilateral, po{ descumprimento contratual;
suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab
por até 02 (dois) anos.

16.2.

16.3.

16.4.

As sanções previstas nos incisos "a
e "d"

e 'e" poderão ser aplicadas c:om as dos incisos 'b" 'c

O proponente que cometer qualquer das infrações elencadas no$ artigos 576 a 580 do RLC
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, as sanções previstas neste
item

O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do RLC,
dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato/Ordem de Compra durante a sua
execução, ficará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções
previstas neste item
A aplicação das penalidades previstas neste t:guio realizar'se-á oo processo admi istrõtivo
da conta"citação assegurado a ampla defesa e o contradiz:brio à (ontratada, observando-se as
regras previstas no RLC

!6.S.

16.6.

16.7.

A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
Da sanção de advertência:
16.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente

para acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas. imagem. meio
ambiente, ou â terceiros.

16.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência
à contratada. devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAi:, respeitado o disposto
no item ].6.5

16.8. Da sanção de multa:
16.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos=

em decai"rê:ncia da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
art. 43. $ 1' da Lei Complementar n' !23, de 2006. deverá ser aplicada multa
coi"respondente a 2 % {dois pol' centos sobre o valor estimado ?afa a contratação em
questão;
em decai"rêndõ da prática pol" parte do proponente das condutas elencadas nos arí:idos
576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 2 % {dois por centos
sobre o valor estimado para a contratação em questão;

c) pela recusa em assinar a Ordem de Compra dentro do prazo estabelecido pelo Termo de
Referência, deverá ser aplicada multa correspondente a 2 % (dois por cento) sobre o
valor da contratação em questão;
multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme
item 8.4 deste "l'R;

e) multa moratória de O,1 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega
sobre o valor da parcela não executada. até o limite de quarent:a dias;
e.l) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anceríür e a critério da Cünab,

poderá ocorrer a nào aceitação do objeta. de forma a configurar, nessa hipótese.
nexecução parcial ou tonal da obrigação assumida. sem prejuízo da rescisão

unilateral da avença;
multa compensatória no percentual de cinco por cerro sobre o valor da parcela nào
execut:ada, rlo caso de Inexecuçàc parcial do cona:rato/Ot"dem de Compra;
muita compensatória de dez pcf certo sobre o valor teta! da Ordem de Compra. no caso
de inexecução totalda Ordem de Compra;

g)

h) multa rescisória de dez por cento sobre o valor total da Ordem de r.empra, no caso de
rescisão contratualunilateralda Ordem de Compra;

13
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26.8,2. muita, aplicada após regula!" processo admioist:"atino, será descontada da

garantia do respectivo contratado. $e a multa for de valor superior ao valor da
garantia prestada. além da perda desta, responderá o contratado pela sua
diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente dev:idos pela
Conab eu ainda, quando for o caso. cobrada judicialmente

16.9.
16 .8 .3 .
Da sanção de suspensão:

A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada nc SiCAF.

16 .9. 1. Cabe â sanção de suspensão de direito de participar ée licitação e impedimento de
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado, prejuízo à Conab. suas instalações, pessoas, imagem. meio
ambiente ou, ainda. em decorrência de determinação legal.

aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a Cünab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de
acordo com os ares. 579 a s80 do RLC e registrada no $1CAF e no Cadastro de
Empresas Inidâneas - CE!$ de que trata o art. 23 da Lei n' 12.846, de 2013

16.9.2.

16.9.3. Em decoi"rência da p!"át:ica pcr pare dc proponente das condutas eÍencadas nos
artigos S76 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de
participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab
Considera-se comportamento inidâneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de paRicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da seleção.

16.9.4.

17.

17.1.

17.2.

DA RESCISÃO CON'!RITUAL

A inexecução total da Ordem de Compra ensejará a sua rescisão. enquanto a inexecução
parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabívels, conforme disposto
nos Ares. 568 a 572 do RLC.
A rescisão poderá ser:
a)

amigável, po!" acordo entre as partes, reduzida 3 f:ermo no p!"acesso de contratação,
desde que haja conveniência para a Conab; e

por ato unllaterale escrito da Conab;

17.3.

17.4

!7.S.

17.6.

c)

P, rescisão amigável deverá ser precedida de aut:orização
autoridade competente.

}udiciat. par determinação judicial
esc rira e fundamentada da

A rescisão amigávelnão será cabívelnos casos em que forem constatados descumprimentos
contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em curso.
OS casos de rescisão contratual s rão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada
c direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos art:. 582 a 593 do
RLCL

A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as $egliintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas neste Termo de Referência
17.6.1. assunção Imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e localem que se

encontrar;
!7.6.2. execução da garantia ontratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos

sofridos pela Conab; e
17.6.3. nâ hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos

decorrentes da Ordem de Compra até o limite dos prejuízos causados à Conab.
17.6.3.1. A rescisão deverá ser formalizada por termo de res.cisão unilateral ou

distrito, no caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser
publicado no Diário Oficialda União.
O termo de rescisão, semp!"e que possíve!, será prendido de;17.6.3.2,

b)

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

c)

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

!4
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18.
18.1.

DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e do artigo 7e de Decreto ng 7.203.
de 2010, fica vedada a contratação:

b)
de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

quem tenha rotação de pafení:esco, até o t:erceifc grau civil, com aut:oridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsávelpela contratação

c) de empresa cujo proprietária. mesmo na condição de sócio. tenha terminado o seu prazo
de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06} seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco. em linha
reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONÂ8, incluindo
neste parentesco, (ânjuge ou companheiro.

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL19.
19. 1.

19.2.

Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos no art. 10 do RLC.
A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmerite por qualquer
dano cansado pelo $eu produto ao meio ambiente, podendo ⑤spcnder. inclusive, perante a
Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia

20. DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES
20.1. A matriz de riscos é apresentada no Anexo Vldeste Termo de referência

21.
21.1.

21.2.

2a.3.

DA ALTERAÇÃO DA ORDEM DE COMPRA
A Ordem de Compra decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterada nas
hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.
A CONTRATADA poderá aceitar. nas mesmas condições ontratuais, cs acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias. até 25% (vinte e (inca por centos do valor inicial
atuaiizado da Ordem de Compra.
Nenhum ac!"ésclmo cu supressão poderá exceder c iimit:e estabelecido no item anterior",
saído as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

22.
22.1.

DAS VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA

a)

b)

c)

caucionar ou utilizar a ordem de Compra decorrente deste Termo de Referência para
qualquer operação financeira;
interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE. salvo nos casos previstos em lei;
empregar menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não empregar
menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos. na condição de aprendiz. nos
termos do art, 7'. XXXl!!, da Constituição; e
subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto da contrai:ação,

23.
23.1.

23.2.

DA VINCULAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO
Consideram-se integrantes da Ordem de Compra o rcFmo de Referência da Licitação n.Q

/20 eseusAnexos,aPropostadaCONTRATÀDA,datadade// ,no
que couber, e demais documentos pertinentes, independente de transcrição.
A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto da Ordem
de Compra. em compatibilidade com as obrigações assumidas. as condições de habilitação e
qualificações exigidas neste Termo de Referência

25



«>' C«a;b(omoanhia Nac cn i cle Àbaste(!n e lo

24.
24.1.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab. na Lei np 13.303, de 2016 e demais
normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078. de !990 - Código de
Defesa dc Co sumidor - e normas e princípios gel"ais dos Contratcs-

25.

2S. l. As partes elegem o foro da justiça Federal, Seção judiciária do Distrito Federal. competente
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão da Ordem de Compra decorrente deste
ermo de Referência, que não puderem ser resolvidas de comum acordo.

DO FORO

26. DAS DISPOSIÇÕES FiNAiS
26.1. Integram este Termo de Referência os seguintes Anexos:

a)

b)

Anexo l Modelo de apresentação de Proposta;

c)

Anexo lã - Modelo de Ordem de Compra;
t)esenhos ilustrativas do Moeori"adutor - ITEM } {l {JNiDÃ.DE}

Anexo iV - Modelo de Declaração de Vistoria;

Elaborado por

Anexo V - Declaração de Dispensa de Vistoria Técnica; e
Anexo Vl- Matriz de Riscos da Contratação.

Área Técnica
KAIO LINS TEOTÕNIO

Analista - Eng.e Mecânico
CRIA 19851/D-DF

SUÂRM/GERAP

Nos termos do art. !31 do Regulamento de Lícit3ç6es e Contratos da Conab, aprovo o presente
Termo de Referência e seus anexos em todo c seu teor, tendo em vista 8 coerência das
justificativas e dos objet:!vos apresentados em i"fiação à contratação em apreço,
.área Demandante/Área Técnica:

ANDREA DE CARVALHO OLIVEIRA
Gerência da Rede de Armazéns Próprios

Gerente

STELITO ASSIS DOS REIS NETO
Superintendência de Armazenagem

Supe.rintendente

16
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ANEXO IDO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

1.

2.

3.
4.
5.

6.
7.
8.
9.
10.

11.

12.

13.

Tensão de alimentação elétrica do motorredutor (V)
Frequência de alimentação da rede eiétrica (HZ);
Número de pólos do motor elétricoj
Potência do motor elétrico (cv);

Rotação do motor elétríco (rpm);
Rotação do eixo vazado na saída do redutor {rpml;
Taxa de redução t:otan do rcdutoi";
Torque de trabalho, em N.m;
Torque máximo admissível, em N.m;
Tipo de sistema de contrarrecuo;
Peso do conjunta mctorredutor(kg);
Garantia do conjunto motorredutor:
Desenhos técnicos do motorredutor a ser fomecido

      CATMAt:           
l

romecimento de motorredutor
cónico de ll kW (15 cv), com

sistema de contrarrecuo; referência
$ EW KA 80 DZ 160 M4 au de

melhor qualidade

N/A 8 unidades   R$

VALOR TOTAL DOS ITENS  
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ANEXO LIDO TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIÇÕES
23 Local de Entrega

24 Prazo de Entrega 25 Garantia 26 Condições de Pagamento 27 Frete
] CIF [: FOB

DESPESA EMPENHADA

28 Número: 29. Data

30. Responsável por 31 Aprovado por 32 Autorizada por 33. Estamos de acordo com as condições
estabelecidas

Data Fornecedor

htt ltl}/ )7) lãilia=ronlecedor: 2;via lltn-tente. 3'via-áreaFumnceit 1.: \la-Almoxarifbda: 5;\,ia Processa

MIOU l A UE UKUEM UE LUNlrKA

o'.«;' 1 ORDEM DE COMPRA (oc)   2 Data

3 Área Requisitante 4. Solicitação Materna
N.o

s Processo
N.'

6. CGC 7 Inscrição Estadual

DADOS DO FORNECEDOR
8 Razão Sacia

9. Endereço IQ CEP 11 Te lefone

12. Município/Cidade 13 UF 14. CGC 15 Inscrição Estadual

Na forma estabelecida no processo licitatório e/ou condições constantes no verso desta Ordem, solicitará
fornecimento das materiais abaixo discriminados

MATERIAIS

  17 EspeciHcação Detalhada 18. Unid Quant
20. Valor em R$
Unitáúo Teta

           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           

zl Total Geral (R$) =  
22 Amparo Legal



Ó c«,b
A presente ORDEM DE COMPRA obedecerá aos seguintes termos e condições

1) O Fornecedor deverá acusar, prontamente, o recebimento da presente "ORDEM DE COM-
PRA", comprometendo-se, para todos os fins, a aceitar as condições previstas no Termo
de Referência.

2) Concorda o Fornecedor que todas as mercadorias especificadas na presente "ORDEM
DE COMPRA" são de primeira qualidade, por ele garantidas como tais. Responsabiliza-
se, ainda, pelos vícios e defeitos, visíveis ou ocultos, que desde já são considerados re-
dibitórios na forma da lei, obrigando-se, se assim desejar a Conab, a substituir ou repor
as mercadorias que não satisfaçam, plenamente, as especificações e indicações apre-
sentadas pela Conab, livres de qualquer pagamento ou despesa extra e no prazo que Ihe
for designado.

3) O Fornecedor assume toda a responsabilidade por qualquer interpelação ou reivindica-
ção que venha a ser feita, envolvendo patentes ou direitos autorais, correndo, igualmen-
te, por conta do Fornecedor quaisquer pagamentos, multas ou obrigações exigidas por
alegados ou possíveis titulares desses direitos.

4) As mercadorias a serem fornecidas, segundo desenhos e especificações da Conab, não
poderão levar marca comercialdo Fornecedor por meio de inscrição, gravura ou outra
qualquer forma de identificação, a não ser que, expressamente e por escrito, seja isso
convencionado.

5) A responsabilidade da Conab na execução da presente "ORDEM DE COMPRA" limita-se
e extingue-se ao preço e seu pagamento, sendo da exclusiva responsabilidade do Forne-
cedor todas e quaisquer despesas ou. ânus, inclusive trabalhistas e de previdência soci-
al, não se compreendendo a operação realizada através da presente "ORDEM DE COM-
PRA'' como subcontratação, ou subempreítada.

6) As mercadorias serão entregues diretamente à Conab ou embarcadas para entrega no
endereço indicado. O fornecimento coberto pela presente "ORDEM DE COMPRA" so-
mente se entende realizado após a entrega e verificação de que as mercadorias estão em
perfeitas condições e satisfazem os requisitos, especificações e indicações da Conab. O
Fornecedor responsabiliza-se pelas mercadorias que oferece, bem como seguros, emba-
lagens, dentre outros, sempre que expressamente e por escrito não se convencione o
contra rio

Nenhum adicionalde preço será devido pela Conab a título de frete ou embalagem, a não
ser que, expressamente e por escrito, seja isso convencionado.

Todos os documentos de embarque, conhecimentos de transporte, listas, dentre outros,
deverão conter o número da presente "ORDEM DE COMPRA" e ser enviados à Conab na
data do embarque da mercadoria, ou entregues com esta. Todos os sacos, caixas ou em-
balagens deverão levar o número da presente "ORDEM DE COMPRA" e o nome do trans-
portador, usando-se para isso tinta irremovívele, igualmente, sempre que possível, pa-
peletas de materialforte, seguramente presas aos volumes.

9) A data do recebimento das mercadorias pela Conab fixará o termo inicialpara forma de
pagamento que haja sido contratada, salvo quando expressamente convencionado de
outra forma.

10) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, sob pena de aplicação das san
ções administrativas previstas no Temia de Referência respectivo.

11) O pagamento da presente "ORDEM DE COMPRA:
de Pagamento.

far-se-á via Ordem Bancária ou Ordem

O desconto de títulos, junto a terceiros ou mesmo instituições bancárias, que forem
decorrentes da presente "ORDEM DE COMPRA", depende de prévia e expressa
autorização da Conab.
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ANEXA illnO TERMO DE REFERÊNCIA ILUSTRAÇÃO DO EQUIPAMENTO (i UNIDADE)

ã)

d)
Püí8poia do Mo:⑧r elétricc: máxima de 'l}.Q kw-①:D t$,0 w;

$l${ ma de con mffecuo inclusa. $8m n8cassidade de ponto adiclonüld@ ene?gia

OlÍ'n⑩n$ã⑩$: ccR#oímõ valafes d®teralnõdos ne ü pmnehõ as segulnt⑧:
Diâmõtfo inteme d⑩:eixo varado: $Q;0 mm ;
Madlda 8a ⑤nc8lxc dü üoniunto elxü<hav®@ a $w ãGiJpl da n m t r ⑤dlihr: 84.4

Cümwimⓔnto do eixo vazado: máximo de 24 *0 Hlm {vef pranchas w$uintes}
$⑤ntldo d⑩ rotação da ⑧lxa d⑩ smida: v⑧r pranchas s⑩gulales
Largam do ⑤ncaíx@ da ch⑩vatã: '18:;ü wp(ver pranchas seguintes ;

Torque máxima admissível: mínima de 16DÜ N.m;

G⑧mRtb G:Qn]m defeit s de eabfimçã@: míNmo a8 ]2 meses

Nüm;õfo d:6 p61õ$ d:a motas: 4

k}

n}

P}

pompa;Rola; Ma$1onalde .Âbas⑩claeato.

vd 'gu3elhw quBlldüdo
KAIQ LIN$ 'â"&:QTÕNlü
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ANEXO llIDO TERMO DE REFERÊNCIA (CONTINUAÇÃO)

RâE6ÇàB éQ eiXO dB $6⑧B
/

{pçes©⑤nclelm⑧nt⑧ M2a}

2]2

./

ParahRos. de niwwle

4} Forças r'ãélal8 ad⑩l.ssíyels:
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ANEXO llIDQ TERMO DE REFERÊNCIA (CONTINUAÇÃO)

24Q.Q {máximc)

M2Ü X $a

Eawlç: 1: 2

't} Di&nleã :ão etlca.ke

2} La çul:óã cbav»@: "f8..D nv11t

ooh ã .ç#n\ieb: 64,4Ü ③w

dc mb④lvedutür {ünwlxel:

5) Fufoâ enwlxe dcelxo}

/'T.

⑤Conab
çompannla Naelona de ;©as eçlmerga

 
 
  "'':::,~  ü;lb NSÜE$ ÜÂCONEXÃa PO IXO ÀCIONABO
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ANEXO llIDO TERMO DE REFERÊNCIA (CONTINUAÇÃO)

'lga em "Ç" Para
lxa⑩o da fExaÇM da \.

Ê.lxo de g⑩ll dílz''''\

0

Q 8ptldlade de maÉal$du⑩rB$:

f®oí!!agem "B': 3 UNIDADES

Ccmp ahla Naelõaalde A&ast çlmonío

}(ÀIQ LINS. 'TXOTÓNIO

"' ' :'h''''>RO.jET0 BÁSICA DE F0$qNEGIMEhIT0. DOG M0'TORREOUTC}RE$
DO$. ELEVADORES ÜE:GF{ÃÕS DQ $1LQ BUPALO
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ANEXO EEIDQ TERMO DE REFERENCIA {CONTINUAÇAO)

./
/

/'

Viga em 'Ç' peca
fiação da

/

. '' ....,- #Uancal(⑩xi80rÜ®)

/

glx6> d& polia :nwlrlz

QiJaptidaüe do tR©bf⑤du$ores:

ROTA!..: 6 yNtOADES

@Conab
Gompanhlã Naccanaí Je À ast@clrnenb

Eng@nhBllo M8cánhQ

$⑥ ÍF8ÜFm Ü$ te$ 3 W480 Bfa$fllÊÇ.DF

   ":t"
M0'1TAGEV'B' Vara SUF'EklüR
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ANEXO llIDO TERMO DE REFERÊNCIA (CONTINUAÇÃO)

MQNTÀGEM "B' MaNTAGX:M "À'

G$PEClfleXçõ=$ 'üc&l

@
ConTOTAL: $ UNIOAQE$ b

e:REA 18851/D - QF
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ANEXO llIDO TERMO DE REFERÊNCIA (CONTINUAÇÃO)

MON''t'AGE'M ''Â {WO]XT.ÁGt]$4 {']3' MÍI)NTA(;EMI ",A

&ii.)NTA.(.;EIW f''B

26

 
@

Conab
Compannla Nado ame ÂbasEecllEenb

 
 

   



Ó c.«b
: .m ê hía Nacional de;&basÊeclmeeto

ANEXOIV IODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que em ...t.....:iP.. às : horas, a empresa
CNPJ n' , sediada em

CEP , telefones:( )
representada pelo funcionário , portador da RG

n' , CPF n' , vistoriou minuciosamente as instalações da
Unidade Armazenadora de Brasília/DF, localizada no SIA Trecho 05. Lotes 300/400 - Brasília/DF,
tomando conhecimento de todas as informações e condições para o fornecimento dos
motorredutores dos elevadores de grãos do Silo Bufalo descritos neste Termo de Referência.

em a

BRASILIA-DF, ....... de

Assinatura/Carimbo do Declarante
ResponsáveITécnico

Assinatura/Carimbo
Empregado da CONAB
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA

(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA), COM CNPJ
NÚMERO , COM SEDE NO

ENDEREÇO , neste ato

representada par(REPRESENTANTE DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO
MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESAS,
DECLARAMOS que, OPTAMOS pcr nã⑩ realizar a visita/vistoria ao($) local(is} de

execução dos sewiços, que ASSylBllUOS todo e qualquer risco por esta decisão e
NO$ COMPROMETEMOS a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, do
Termo de Referência e dos demais anexos que compõem o processo na
modalidade n' /20 , Processo Administrativo n'

/20

Brasília - DF, ....... de ............... de 20

Assinatura/Carimbo do Declarante
Responsável Técnico
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